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TERtlO DE REFERÊNCIA

Loi no 14.133, dG 1o de.bril de 2021
PROCESSO ÂDITINISTRATIVO No 0712026

,. CONDrcÔESGERAIS OA CONTRAÍAçÃO

1.1 O pÍêsente teímo de referência tem como obieto o credenciamento de pessoas flsicas e juridicas

exclusivamente Íestdentes ou sediados no Municípo de ltabaianinhe/sE 9eÍe a pfestaÇào de servlços de

apÍesentaçôeS musicats e aÍtísticas para mÚsicos, artistas e PÍofissionais de aÍle e cultuÍa, em lodas as suâs

maniÍêstaçOes voltádas à rmplementaÉo das apÍesentaçôes artisticas e culturais do Municipio de

Itabaianinhê/SE, com exp€nêncE comprovade dê modo a atender a programâçâo do celendáÍio de êventos

ê progremes cultuÍats de Prefeitura Municlpal de ltabaiantnhe/sE, bem como em eventos, pÍoretos ou açoes
.^^ri--,r^- ^,, .^^iã.iãc ^À1. o.ôíôit",â ir',ô..,nãl .lê ltâhâiânrihâ/SF í.ílm ô ôhrcllvo de nromover O aCêSSO âaPv'qeqc Pere

culture e contribulÍ para velonzaÇáo de aÍlistês e trabalhadores do setor cuttural dentro do celendâÍio oficial

de eventos do Município dê ltabaianinha/SE, nas seguintes c.rtegoÍias. arlistâs solos. trio pé de seíra, banda

com + de 3 músicos, bânda com + de 4 músicos. bânda com + de 6 mÚsicos. grupo folclÓricos, bandas

filarmônicas, banda religiosa gospel crm + de 6 mÚslcos. banda catÓlica com + de 6 mÚsicos. bande com

instrumentos de pêrcussão paÍa o cÍlrnaval com + de 9 mÚsicos

rABELA DE VALORES PARA CÀDA EIXO ARTISÍ'COS/CULTURAL

('ATT.GORIA

R§ 2.000.00

R5 4.000.00

R§ 4.000.00

'I'rio 
çÉ de serra
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Banda com mais de .l músicos

D^-,1- ^^- --i" 
l- Á 

-.""innc

Grupo lblclóricos

Bandas ljilarmôntcas

tlanda religiosa evangelica com + de ó
, muslcos

Banda religiosa catôlica com + de 6
músicos

Rti 8.000,0u

RS 1.500.00

R$ 5.000.00

R$ 7 000.00
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Apresentaçôes solo

VALOR I
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I
Banda com instrumentos de percussâo
para o camar al com - de g músicos

RS 10.0{}0.00

12 A distribuçâo dâs dêmandes êntre os cÍedencrados será reelizada poÍ Íneio de chamaÍnento público

'l 3 A nâo pÍestaçâo dos sêrviços dentro dos pÍezos definidos no contrato. onselaÍá a revogaçâo do
contrato e a aplicaçâo das sanções legais previstas.

1.4 Após a assinatura do contralo ou instruÍnento equivalente, o ôÍgâo ou entidade poderá convocar o
credeflciado para reuniâo inicial para apresentâÉo do plano dê fisc€IzaÉo. quê conterá inbrmeçôês ecerca
í'tâ§ ôhrií'tâallê§ annlrâfi râis a{^a mê?.ã.rtsíyr.\§ .le Írci^lir^r^^ ,lâc cctÉtô^'â. ^â.â Áva.'i^Àâ ,{^ ^}riôt^ á^
plano complerÍEnter dê exêcuÉo da contratada, quando houver. do método de aferiçâo dos Íêsultados e das
sânçôes aplicáveis. dentÍe oulÍos

1.5 O cÍedenciado deveÍá responder pelos vicros. defêtos ou denos câusados a terceiÍogMunicipto
rehÍente à pÍestaÉo dos seívrços, assumindo os gastos e despesas que se Ftzerem necessános paÍa
adimplemento das obÍagaçôes e providenciâÍ a imedieta corr-ecâo dâs .lcficiêncies falhes ou inegulandadês
apontâdas pele solicltante.

1 6 Podem paÍticrpar deste crêdenciamento pessoas ílsicas maiores de 18 anos. pessoas iurídicas de
diíeito pÍivado ou MEls, que estejam em dra com suas obÍigaçÕes fis€is de âmbito municipal, estâdual e
fêderal.

17 Aos mênores de 18 (dezoito) anos será permúda a paíticipaçâo desde que se,am plenamente

Épazes para os atos da vrdâ civil, nos termos do artigo 5o. parágÍafo único, do Código Civil de 2002, ou desde
que acompanhados de repÍesêntánte lêgal. sendo quê estê devêrá assinaí o cíedencramento, além de o
pagamento ser Íeito em sua conüa (repÍesentante legal)

1 I A PrefeituÍa Munrcipel nâo frca obngada a contratar artrstãs para todos os eventos contidos no
calendário, sendo este apenas uma estrmatrva prêvia, a qual pode soÍrer alteraçôês confoÍme as
necessidades da Secretaria de Cultura e a drsponrbilidade oÍçamentáÍra

Cl.srlfic.ção do obi.to qu.nto à hetsíogenêided. ou cornploxidade

'1.9. O(s) serviço{s) obl€to desta contÍataçâo sâo caractenzados como comuns conÍcírne ,ustificativa
constante do Estudo Técnrco PÍeliminar

CLaaiíicaçlo do obroto quanto ao modêlo de erecugao

1.10. O sêrvrço é enquadrado como continuo consrderando que os eventos serâo realzados cultuíalmente
durante o ano de 2026

Prazo de Yigôocia

i.f i. O pÍesenie giedenciarllerito terá vrgêrrura dc Í2 (rloz{r} moaê8, a c<.rnlar cia data de publicaçâo ria
Li.tr doa CÍodênciados. organizada poÍ modalidade. divulgada no srte do munrcipio de ltabaianinhrsE

1 12 O contÍato ou outro instrumento hábrl que o substrtua oferece maror detalhamento das regÍas que
sêrâo aplicadas em relâçâo â vigência da contrataÉo.

2. FUNDAf,ENTAçÀO E DESCRIçÀO DA NECESSIDAOE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A FundamentaÉo da ContrataÉo e de s€us quantrtativos encontra-se pormenonzada em tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste TeÍmo de ReÍêrência.
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22. O obieto da contrataÉo estâ previsto no Plano de ContÍetaÇôes Anual 2026. conÍorme consta des

info.maçôês básicâs de§sê TeÍrno de Rêfêrência.

3. DESCRTçÂO DA SOLUÇÃO COilO Ut TODO CONSIOERÂOO o CICLO DE VIDÂ OO OBJETO

3.1 . A descriçáo da soluçâo coíro um todo encontra-se porÍnênorizada em tÔpico especlfico dos Estudos

Têcnicos Preliminares, apêndice deste Termo dê Refeíência

4. REoursÍTos DA coNTRATAçÃo

suí.ntâbllidado

4 1 Al,êm dos critêrios de sustentabalidade eventualmenle inseridos na descÍi!Éo do obleto. devem ser

atendidos os seguintes requisrtos. que se baseiam no Guia Naoonal de Contrataçôes Sustentáveisl

4.1 1 A oÍganizaÉo do evento deve considerar práticãs sustentáveis, como a gestâo de resíduos,

uso de Ínateriais recicláveis ou btodegÍadáveis. e iôcentivo ao uso de transporte coletlvo,

4.i 2 Cumprirnento da legrslaÉo ambienlal vigente no Brasil, como a Lei n'6 938/1981, que institui

a polilrca Nacional do Meio Ambiente estabelecendo a obrigatoriedade da avaliaÉo dê impactos

ambientais ê da responsâbilÊaÉo por danos causadosi Lei n" 12.305/2010, que trata da Politica Naciooal

de Residuos $lidos. exrgindo a g€stáo adequadâ dos Íesíduos geÍados; e a ResoluÉo CONAMA n"

001/1986, que dêfine os cÍitêÍros paÍa o Estudo de lmpecto Amb€ntel (ElA) e o RelatÔrio de lmpacto

Ambêntal (RIMA), aplicâveis quando o evento tiver potensal s€niricativo de degradaÉo ambEntal

conforme disposto em Estudo Técnico Preliminar, e

4.1.3 Observar legislaçôes locais e obter as licenças ambientais pertrnentes Junto aos órgàos

competentes. garântindo o respeito aos princípios da precauçáo. prevenÉo e sustentabihdade

41 A O cb.ieto cortt!.atual coôsistiíá nâ píestação dê seÍviços arlisticos. compreendêndo a

paÍttcipação do aÍlista ou grupo cultural em êventos prornovidos pela AdmtnistràÉo PÚblica Munlcipâl

obseÍvâdas as condtçôês. critêrios e exigências deÍinidos no processo de credenciamento.

4'l 5 As apresentaçÔe§ deveÍão §er detalhadamente especificádas, incluindo o tipo de

performance eÍtistica (musical, teatraí, dançe, entre outras), a duraçâo de cada apresenlaçáo e a

q'.lantidade dê aprêsênteÇôês a sêrem Íealizedas. euando houver meis de umê por artista ou grupo.

4.1 6 Cumprir com os critêrios de seleÉo estabelecidos pare os aÍtistâs e gruPos inscritos âtÍevés

do êdital de chemarnento público.

117 Os selecionados deveíâo apresentâÍ as documenlaçóes exigidas dentro do prazo

estabelecido sob pêna de de3classificaçáo. SeÍá apurado a l€galidâde dê cada documento peítinênte. bem

como as demats informaçôes que a equipe Íespoúsâvêi p€ia côntiãlâçáo iulgeí corno necessária.

41.8 No ato da Íeatid.acâo de cada evento p€Ítinenle. serâ informado demais rnfoÍmaçóês como

dia e hoÍário de cada apresenlaÉo. b€m como se e§tabelece o tempo de duraÇâo da mesma'

4.1 g Outras rnedidas poderâo ser adotadas pela Administraçâo. buscando garantrí a perÍerta

execuçáo do evento Apenas em caso extraoÍdinário. as ordens de apresentaçâo de cada grupo poderâo

ser alteradas mêdiantê prévia comuniceÉo.

lndicaçlo de m.rc.! ou modolos

4.2. Nâo se edica.

Oa vedrçlo de utlltração ds mrrcdpÍodúto na cxücuçlo do aarYho

4.2.1 Não se aplicâ.
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4 3 Nâo se aplicâ

Sübcontrat ção

4.4. Nâo será admitida a subcontrataçâo do ob,eto contratuat.

Garantl. da contrâtrçào

4.5 Nâo haverá exqência da garantia da contrâta-cáo dos art 96 e seguintes da Lêi no 14 133 de 2O?'1
peles razôes constantes do Estudo Técnrco Preliminar

5. TODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

Condcóoa d. ox.cuçâo

5 1. A execuÉo do obieto seguirâ a seguinte dinâmica:

5.1 1 lnicio de execuçào do objêto: A ser infoÍmâdo pela Sêcretariâ de Cuttura quando da dala
progÍamada para o evento

Local e horáÍlo dr prCtaçao d,oa rarviços

52 Os serviço6 serâo prêsta{ros no seguinte endeÍeço. seÍâo defindos quando des reallzaçôes dos
eventos.

5 3 Os s€Íviços seÍâo prêstados no horârio que serâo definidos quando das íealizaçÕes dos eventos

aterlais a rotrm dLponlblllz.doG

5 4 Pãra â perbita execuçâo dos seÍviços. o Contratado deverá disponrbihzaÍ os materiais. equipamentos
ierrarÉnüis e üiens'iús nec€SsáÍús. Írds quàrttdadss esilrlddds e quairdaties a segufl est]aoeieclcras.
promovendo sua subslituiÉo guando necessáno

6. TODELO DE GESTÂO DO COI{TRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmenle pelas paítes, de acoÍdo com as cláusulâs avençâdas e as
normas da Lei n' 14.133. de 202 1, e cada parte re6ponderá peles consequências de sua in€xecuÉo total ou
parclal.

62. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensâo do contrato, o cronogrema de
execuçâo seÍá prorrogado automaticamente p€lo tempo correspondente. enoiadas tais circunstâncias
medlante simples aposbla.

6 I As côm nráçt1es ent e o órlgão ou entrdeda e o Co4tratado dever.n seÍ !'ealizadas pcr escÍitc se!.npÍe
que o ato exigir tal íoímalidade, edmítindo-se o uso de Ínênsagem eletrônica para esse fm

6 4. O órgáo ou enbdade poderá convocar o preposto da empresa pare edoçâo de pÍovdênoas que
devam seÍ cumpridas de imedaato.

6 5 Após a â$inâlura do contÍato ou instruÍnento equÍvalentê. o ôrgáo ou entidade poderá convocar o
represerllanac da e,npresa Çonúaiada para reunráo tniciai paÍa apÍesenraçào do piano oe fiscâtEeçâo, que
conterá inbímaçÔes eoeÍca dâs obÍigaçôes contratuais, dos rnecanismos de fiscalizeÉo, das estratêgias
pâra execuçâo do ob.,eto. do plano complementar de execuçâo do Contratado. quando houveí. do mêtodo de
aÍerçáo clos resultados e das sançôes apltcávers. dentre outros.

Proporto

6 6 O Contratado náo necessitará manter preposto da empresa no iocal da êxecuçáo do obreto durante
o periodo de cada epresentaÇâo.

la,,
*.*
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6.7. A execuçáo do contÍato deveíá ser ecompânhada e íiscálizada pelo(s) fscâl(is) do contrato, ou pelos

respeclivos substiMos

FLc.lts çlo Tócnb.

6 8 O fiscâl têcnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato. paÍa que sêjam cumpridas todas

as condiçôes estabel€Cidas no contrato. de modo A asseguÍar os melhores resultados para a AdministÍâÉo

6.9. O Ítscet têcnico do conrato anotará no histórico de gereoeiaÍrBnto do contrâto todas as oconêncies

relacionadâs à êxecuçào do contrato, com â descriÉo do que foÍ nêc€ssáÍio para e regulaíizaÉo das faltras

ou dos defeitos obseívados

6 1O ldentificada quaquer mexatidão ou iÍregulaÍidade, o lscel têcnico do contÍato emitiÉ notificeçÕ€s pera

a coneçáo da execuÉo do contrato, deteÍminando pÍazo para a coneÉo'

6.1 1 . o fiscal técnico do contrato infrcrmará ao gestor do conteto, em iêmpo hábil, a situaÇáo que demander

decisào ou adoçâo de ínêdidas que ultrapassem sua compêtêncie. para que adote as medidas necessárias e

sânêadoras. se Íor o caso

6.12 No caso de ocorrêncres quê possam inviabilEer a execuÉo do contíato nas datâs apÍazadas. o fiscal

técnico úc contrato comunicâÉ o f,ato imediataÍn€nte ao gestor do contreto

6.13. O tiscal técnieo do conlrato comunicerâ ao gestor do contrâto, em tempo hábil. o término do conÚato

sob sua íesponsâbilidade, com vistes à tempestiva íenovaÇâo ou à píorÍogaçáo contratual.

614 A Rscâlizâçáo de que úate esta cláusula nâo exclul nem reduz ã responsabilidade do contratado

tnclusive perante teÍceiros, poÍ quahuer inegularidade, aindã que resuttante dê imperÍelçÔes técnlcâs vicros

íêdibitÓtios. gu empÍego de ínetensl in3dequado ou de qualidade iníenÔr e nâ ocorrência desta nâo imolica

corÍesponsâbilidade do ContÍalânte ou de seus agentes. gestorês e fiscâis, de conbrmidade'

615 As drsposrçÕês previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no AnêxÔ Vlll da

tnstruÉo Normâtíva sEGESruP n'05. de 2017. aplicável no que for peÍtinênte à conlrateçâo, PoÍ forÉ da

lnstruÇáo Normâlavâ Seges/ME no 98, de 26 de dezembro de 2022'

Flrc.liz.çto AdminittÍrüv.

6.16. O liscet administrativo do contrâto veriÍicerá e manutenÉo das condiçÕês de habilitaÉo da

contratsda, acompanhará o empênho. o pagâmênto. as gârenties. as glosas e a formalizaÉo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquêr documentos compÍobatôrios pertinentes câso

necessâío.

6.17. Caso ocona descumpíimento das obÍigeçô€s contratuais, o fiscal administrativo do contÍato atuaíá

tempêstivamente nâ soluÇâo do problema, reportando ao gestor do contrato pera que tome as providências

cebíveis. quando uttÍapasser a sua compêtêncla

G6toÍ do contr.to

Q lo \,.lt.re du gr:srua

6,lE,lcoordenaraatuallzaÉodopÍocessodeacompanhaÍnentoefiscelÉaçâodÔcontrato
contendo todos os Íegistros icrmais dâ execuÉo no histÔrico de gerenciaÍnento do contrato a exemplo

daoÍdemdeserviço,doregistrodeocorrências.dasaltera@sedesproÍrogaçôescontratuals'
êlaborendo rêtatôrio com vistas à vêrificaçâo da necessidadê dê adequaçóês do contrato para Íins de

gr€nCtnnentO da Ínalidade da adminrstracáo

P á 9 r r| a 5l 15



lÀ,,+,#
PREFEII'I RÀ |TILI\ICIPAL DE ITASAtÁ\t\HÂ

st('RÍ:TÂRlA \lI. \tCtp..rL Df ('t l.Tt R.t

6.Í8.2 acompanhaí os Íegistros realizados pelos Íisceis do ôontÍato, de todas as ocôíÍêncaas
relacionadas â êxecução do contrato e as mêdad€s âdotrâdas, informando, se lor o caso. à autoÍtdade
gu2erioÍ Ôqu3l3s que ijltíaFEssa!.eín a suâ coÍiipetênciê.

6. í 8.3 acompanhar a ÍnalnutenÉo das condiçÕês de habiliteçáo da contÍatada, pãra frns dê empenho
de dêspêsa e pâgamento, e aírotará os problemes que obstem o fluxo normat da liquidaÉô e do
peaÍnento da despese no relatórb de riscos evêntua,s.

6.18 4 emiÚr documento comprobetôÍio da avaliaÉo realizada pelos fiscais têcnico. admin,strattvo e
setonel quanto ao cumpriínento de obngeçôes âssumidâs pelo conhatado, com mençáo ao seu
desampenho na execuçáo contÍatual. basêado nos indicâdoÉs ob.ietivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penatidades aplicades, devendo constar do câdastro de atesto de cumprimento de obngaçôes.

6 18.5 tomâr providências pâra a foÍmalizaÉo de processo administrâtiyo de rêsponsab'lizaçâo para
fins de aplicaÉo de sançôes. a ser conduzido pela comissào de que trata o aÍt. 158 da Lei no 1{ 133, de
2021, ou peio agenê ou peio seror com competênoa paía tai, contorme o caso.

6.18.6 êlaborar relalório final com inroímaÇôês sobre a consecuÉo dos obr€tivos que tenham
.,ustificado e contÍalaÉo e eventuâis condutas a seÍem adoladâs para o aprimoramento das atividades da
Administraçáo.

6.18.7 env€r a documentaçáo pertinente ao setor de contralos para a formatizaÇâo dos
pÍocedlmentos de liquidaçâo e pagamento, com a indicaçâo expÍessa de que o valoÍ da Nota Fiscâl emitida
pela conttateda confere com o valor diínênsionedo pelâ fiscelizaçáo e gesulo no recebimênto deíinitivo do
seÍviço

6.18.8 Íêcebeí e dar encâminhamento imediato.

6 Í8 8 -1 âs cenunclas ce discÍ!m!n3Çãc. !,rclência e assâdro no annb,ent-- ce L'abalho. coi:Íoírnc c an.
20, inciso lll, do Oecrêto n.o 12.174t2024,

6.18.8.2. à notÍEcaÉo tormal de que a empresa contrâtadâ está descumpÍindo suas obngaçÕês
kabalhistas. ênvtada pelo ÚabalhadoÍ. sindicato. MÍnistéÍio do Trabalho, Ministêao público. DeÍên§oria
Públrca ou poí qualqueÍ outro meio idôneo.

7. CRiTÉRloS DE tÊDiÇÁO E PAGAíUENTO

71. Será indicada a ÍêlenÉo ou glosa no pagamento, proporcional â iÍregularidede verificada. sem
prguízo das sançÕ€s çabivêis, caso se constate que o Contratado

7.1 1 nâo píoduziu os resultados acordados,

i t-i qelxoii ge e)itrüiaÍ. ou neo exà:uiúu uürti a quairrJade rnírrrrna exrgida as atividadês
contratedas: ou

7 1.3 deixou de utilizar materiais e Íecursos humanos exagdos para a execuçáo do serviÇo, ou os
utilizou com qualidadê ou quantidâde anferior à demandada_

Recobimento

7.?. Os servrços seráo íecebidos pÍovisoriarnente. no prezo de 01 (um) dia, por se tretar de contÍataçâo
de proÍissional do setoÍ aÍlistico pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscelização do contÍato.
mediante teÍmo detalhedo, quando venicedo o cumpnmento das exigências de carâter têcnico.

7.3. o contratantê reâlÉârá rnspêçãô minuclosa de todos oô seÍviÇos executados, poÍ meao de
profis§ionals técnicos comoetentes. acomDanhados dos orofissionais enceÍreoados oelo sêryrco c.om a

h
I
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finalidade de verillcâr a edequaçáo dos serviços e constatar e relacionaÍ os aÍrelnates. íetoques e revisóes

finars que se fizorom neoêssárlos

7 4 para efreito de recebirnênto píovisório. ao final de cada peÍiodo de faturamento. o fiscal recnrco do

contralo rrâ apurar o Íesuttâdo das avaliaçóes de execuçâo do obleto e, se bí o ceso, a análise do

desempenho e quelidadê da prestâçâo dos serviços Íealizados em consonância com os indicadorês previstos,

que poderâ resulter no rÊdimênsionamsnto de valores a serem pagos â contratada, registrando em relalóIio

a ser encaminhado eo gêstor do contrato

7 5 o contratrado fica obrigado a reparar. corngrí. femover, reconstrulr ou suDstltuií, às suas exPeítsâs,

no todo ou êm perte. o obiêto em que se veÍificaÍêm vlcios. debitos ou incorÍeçÕes rêsultantes da execuÉo

ou rnateriaiE empÍegados, câbefldo à fiscálizaçáo nâo atester a última e/ou únice rÍEdiÉo de sêrviços até

que selam sanadas todas as eventuais pêndências que possam viÍ a ser âpontadas no Recêbimento

Provisório

7 6 O recebrmento prov§ôÍo tamDem lrcara sulerto, quando cabivei. à cortçiusÉo de toJüs os iestês dê

campo e à enkega dos Manuais e lnstruçÕês exiglvers

7 .7 . No prazo supracitedo para o recebtmento provisÓío. cade fiscal ou a equipe de fiscalizaÉo dêverá

elaboíar Relatório CiÍcunstanciado em cônsonànoa com suas alribuçóes. e encâminhâ-lo eo gestoí do

contrato

7.g. Ouando a fscelizaÉo br exeÍcida por um único seÍvidor. o relatÔrio circunstanciedo deveÍá conteÍ o

registro. a ânálise e a conclusâo aceÍcâ das ocorrêncies na execuÇâO do contrato. em íêleÉo à fiscahzeçâo

técnica e administrative ê demeis documentos que julgar necês§âÍios. devendo encâmlnhá-los eo gestor do

contÍato para recebimênto definitivo

7 g Os seNiÇos poderáo seí íeJeita{ros. no todo ou em paÍte, quando em desecordo com es

esp€cificaçôes constentes neste Termo de Rebrência e ne pÍoposta, devendo seÍ

corrigdogÍefeifoysubstitutdos no prazo de 02 (duas) hora por se tratar de contretaÉo de profissional do setor

aÍflstco. a contar da notifcaçáo da contratada. às suas custas. sem prqulzo da aplk=Éo das penalidades'

7 .lO. Os s€rviços seÍâo recebidos deÍinitivamêntê no prazo de 02 (dois) dias PoÍ se trater de contrateçâo

de proÍissional do setor aÍtistico. contados do recêbimento provisÓrio, por sêrvidor ou comissáo designada

pela autoíidade competente, após a verificaçáo da qualidade e quantidade do seÍvlço e crnsequente

aceitrçâo mediante terÍE detelhado. obedecendo es seguintes dirêtnzes'

7'11 ReelÉar a anállse dos Íeliatór|os e de toda a documenlaÉo apresêntada pele fiscalizâçáo e. caso

hajairÍegulaÍidedesqueimpeçemaliquidaÉoeopagamentodadespesa'indicarascláusulascontratuals
pertinentes, solicilando à CONTRAÍADA. por escíto, as respectvas coneções'

7.12 Emitir Termo Circunstanciedo para efeito de recebimênto definitivo dos serviços prestados. com basê

nos íelatônos e docuÍnentãçÔês apresentâdas: e

7.Í3. Comunicar a empÍese pâra que emita e Nota Fiscal ou Fatura, com o valor êxato dimensionado pela

ÍiscâlizaÇâo.

7 14 O gêstoÍ do conrato eiou fiscai de contÍato dcveiá ÊnvieÍ â documentaÉo peítlncnte aÔ setor ce

conlíatos psra a formaleação dos pÍocedimentos de liquidaçào e pâgemento. no velor dirÉnsionado pela

fiscalizeÉo e gesulo nos termos do contÍato devendo observar e lançer no sisteÍna el€tÍônico de cronologra

de pagamento

7.15 o rclatôrio e/ou registro ptôpÍio de âcompanham€nto do fiscel de conlíato:

716 a apresentaÉo de planilhas de contÍole. oÍdem de serviços. registros Íotográficos. dentre ouros.

quando necessárb
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7.17 entende-se por planilhas de controle. lista de controle diâno de hospedagem. ltsta de ÍÍequêncta em
cursos ohÍtados pelo munrcipio. comprovante diáno e/ou mensal de preslaÇáo dê sêÍvtÇos, laudo de vistoria
lécnicá dc veículo eôntrolc de <êÍv'Ços píestados er'I ofrc'nas mecân,cas. e deÍnais co!.r€l3tos, bem corno
deÍners contrôles estabelecdos em normativos própítos do municipto

7 18. a conÍerência da nota fiscal em conftcrmidade a nota de empenho (NE), analisando valores unitários
e Íonte de recurso:

7 .19

7 .20

7 .2'l

7 .2?

7 .23

a coníerência s€ o valor total do empenho ê sutciente para o pagarnento da nota nscal,

a assinatura no carimbo do alesto do fiscâl têcnico na nota fscal.

a assinetura do gestoÍ no carimbo 'Relifico" na nota Íiscel:

as ceÍtidóes nêgatvas de regulandâde íiscal obÍigatônas,

o envio do comprovantê de pagaÍnento da Taxa Munictpâ|. conÍorme Lei MunEipal no 962/2016

7 24. a conferência da infoímaçâo complementar na nota fiscal sobÍe a conta bancáÍia do credor para
íecêber o pagemênto:

7.25. e conbÍência da vigência do contÍeto ou ata dê íegisko de pÍeço.

7 26 O recebirnento pÍovisório ou defintivo náo êxcluirá a responsabilidadiê civil pela solidez e pelâ
seguÍança do servtço nem a responsaDrttoaoe êüco-protssonat pela p€rÍelta execuçáo do contralo

Llquid.ç!o

7.27. Recêbida a Nota Fiscál ou docurnento de cobrança equrvalente. correrá o pÍazo de dez d€s úteis
paÍa frns de iiquidação. ne brrna destia seçáo. proÍÍogâveis por qual peÍiodo, Ílos teÍrÍros do art. 70. §3o da
lnstruÉo Normativa SEGESIME n" 77n022.

7.28. O prazo cÍe que tÍ:rta o item anterior será reduzido â mêüade. mantendo-se a possibilidade de
prorrogaÉo. nos casos de contratiaçôes decoÍrentes de despesas curos valoÍes nâo ultrapãssem o limite de
que trata o anclso ll do ert T5daLei no 14 Í33. de 2021

7.29. Para fins de liqudaçáo. o sêtoí competentê deve verficar sê a Nota Fiscel ou Fatura aprêsentada

^c 
êlÀÉê^t^ê 

^â^âGêÁri^ê 
ô ôêêôâ-;-iê 'a^ ,l^^t !áô-l^

l) o pÍazo de valldade;
ll) e data da emissâo.
lll) os dados do contÍato e do órgâo contratanle,
lV) o período respectvo de execuÉo do côntrato,
V) o velor a pagãr, e
Vi) eventuai destiague do valor de retençô€s riDutêrEs caorveÍs.

7 30 Havendo eÍro na apresentaçào da Nota Fascal/Fatura. ou circunstância que impeçe e liquidaçáo de
despesa, esta ficerá sobÍestada atê que o Contratado provdencre as meddas saneadoras. ÍelnEtando-se o
píazo apôs a comprovaçâo da regularização de satuaçáo, sem ônus ao contratante

7.31. A Nota Fiscâl ou FatuÍa deveÍá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovaçâo da regulandade
fiscal, conslatada por rnero de consulta on-line ao SICAF ou. na rmpossibilidadê de acesso ao reíerido
Sistema. mediante consulta aos sltios eletrônicos oficiais ou à docuÍnêntaÉo mencionada no aÍt ffi da Lei
no 14.133r/2021.

7 32 A Administraçâo deverá realizaí consulta ao SICAF para:

7 .32.'l veriÍcar a marnutencáo das condicóes de habrtitacâo exaoides
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I 32.2 idêntificar possivel íazâo que impeçâ a perticipaçâo em licitrÉo/contralaçâo no âmbito do

órgão ou êntidadê, tais como a proibiÉo dê conúatar com a AdministraÉo ou com o Pder Público, bem
iÉ^-.a;air,-á,-,ai.6tãêrr,.PçerÚror n rvtr vse

7 33. Constatendo-se. .iunto ao SICAF. a situaÉo de irÍegularidade do Contratedo, sêrá providenciade sua

notifiCaÉo. pot escrito, pAÍa que. no PÍazo de 5 (cinco) dlas Úleis, Íegularize Sua situaÉo ou, no mesÍrlo

pÍazo. apíesente sua deÍesa o prazo podeÉ ser pÍoÍrogedo uma vê2, poÍ igual peÍiodo, a crltério do

Contretânte.

7 34 Não havendo regulaÍtzaçâo ou sêndo a õêfesa consderada tmPÍocedente, o CuÍltÍatantÉ deüeiá

comunicâí aos ôígâos rêsponsáveis pelâ fiscalizeçâo da regularidade fiscal quanto â inadimplêncie do

Contratado, bem como quento â extstência de pagaÍnento a ser ehtuado. pere que sêjem acionedos os meios

pertinentês e neoessários para gârentir o íecêbimênto de seus crêditos.

I35 persislindo a inegulaÍidade, o Contratante deverâ adotar as rnedides neoessáriâs à rêscÉâo

contratual nos aulos do processo Íxtmtnistraiivo correspondente. assegurada ao Contíaiâdo a amplâ deÍesâ

7 36. Havendo a eíetiva execuÉo do obieto. os pegamentos serâo realizados normalrnente. até que se

dêcide pela Íescisâo do contrato. ceso o contratado nâo rêgularize sua situaçáo lunto ao slcAF.

Prazo dc pagamônto
,ai^- i'aÀi. ^^^tãd^a .l) 6^^hr)?Ar\ íl^I Jt l.J pagaÍIÊntu selé Ercrudr)u lr\J f,/' e4u

hquidaçâo da despesa. confoÍÍÍ!ê sêçâo anterioÍ, nog teíÍnos dâ lnstÍuÉo Normativa SEGESruE no 77. de

2022.

7 3g No caso de atÍaso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atuallzados

Íionêtariamêntê êntrê o têrrrc final do prazo de pagamênto até a dala de Sua eÍetiva realizaÉo. mêdiante
rôlr 

^ 
Ê i^ ^^Eô^â^ á^^Ãt4riâdPr'(..l9áu uv es wr , vYgv

Forma da ptgemonto

7 39 O pagaínento sêrâ realizado por meio de ordem bancária, pera crédito em banc:o, agenciâ e conla

conente indicâdos pelo Contrâtado.

?.40. Seíá cênside!"ada data íJo pâgamento o die em que conster como emltida a ordem bancâíe para

pagaÍEnto.

7 41 . Ouando do pegemento. será eÍetuada a retenÉo tributâria pÍevislâ na legislaÉo aplicável

7 41 1 lndêpendentemente do pêícentual dê tÍibuto inserido na Plenilha. quando houveÍ. seráo

retidos na Íonte, quando da realizaÉo do Paga,nento. os peícentuai6 estebêlêcidos na legislaçâo vigent€

7 .4?. O Contratado Íegularmente optante pelo simplê§ Nacional, nos teÍÍnos da Lei complemênlar no 123.

de 2006, nâo sofrerá a retenÉo tributária quanlo aos impo3tos e contÍibuiçlrês abrangidos por aquelê regime

No entanto, o pâgamênto ficaÍá condrcionado à epresentaÉo de comprovaÉo, por meio de documento

oficial de quê fâz jus ao tÍatamento tributârio ÍavoÍecido previsto na reíêrida Lei complementar

7.43 No ato do pãgamentô o Municipio de ltebaianrnha obseívará o disposto na Lei Municipal n' 962. de

09 de dezembro de 20'16, e se couber, fará a cobÍança da taxa de 1,5y0 (um vlrgulâ cinco PoÍ cênto) sobre o

valor ôontratâdo. vedada a rêtênÉo na Íontê

7.44. Na íeelizaÉo do pagamento de pessoa fisica ou juridicá. reÍeíente a âquisiçáo de qualqueÍ serviço

ou Ínêrcadoria, Sêrá realizada a retençáo dO lmposto de Renda observando os dispositrvos êstabelêcidos no

Decreto Municipel n" 414n022.
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8. lirFRAçÔES E SAilçÔES ADmTMSTRÂTTVAS

8.1 CoíyÉtê inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei n' 14.133 de 2021, o ContÍalado que.

a) deÍ ceusa à inexecuçâo parcEl do contrato,

b) der causa â anexecuÉo pâÍciâl do contrato que cáuse grâve deno à AdministraÉo ou ao

funcionâmento dos serviços publicos ou ao inteÍessê ôoletivo:

c) der causa â inêxecüçáo total do contÍato:

d) enseiar o íetaÍdâÍnento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrateÉo s€m nEtivo justlficado.

e) apÍes€nter docuÍnentaçâo Íalsa ou pÍestar declareç& talsa durante e execuÉo do contftlto.

0 preticar ato ÍÍaudulento na execuÉo do contrato,

g) comporiaÊsê de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualquer natureza,

h) praticaÍ eto lesúo píevisto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1'de agosto de 2013.

g.Z. S€râo eplicadas ao ContÍatado quê tncoÍrer nas infÍaçÔes acima dêscritas es sêguintê§ sânçôês:

921 AdveÍtência, quando o contretâdo der câusê à inexecuçáo paíoal do contÍato. sempre que

nâo sê rustiftcaÍ a imposiÉo dê p€nalidade Ínais grave:

g.22 lmpediínento de licitaÍ e contratar. guando praticades as condutes descÍites nas alÍneas -b'.

"c' e "d" do subitem âcima, sempre que nâo se justificar a imposiÇâo de penelidade mais gÍave;

g.2.3 Decleraçâo de inidoneklade parâ licitar e conúater. quendo praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e". ^f', 'g" e "h'do subitem acirna, b€m como nas alineas "b', 'c" e'd". que Justúquem a

rmposÇáo d€ penêlidade mais gÍave.

8.2.4 Mulla:

g.2.4.1. MoÍatôÍia, para as inÍraÉes descritas no item "d'. de 2% (doi. por cento) por dia de atraso

inlustificedo sobre o valor da pârcela inedrmplida. âté o hmrte de 30 (ttint ) dias.

g.2.4.2. Moretôria de o,o7o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso in uslificado sobre o valor

total do contrato. alê o mâximo de 20Á (dors poÍ cento), pela inobseívância do prazo fixado para

apresentaÉo. suplementeÉo ou reposiçáo da garantiâ:

8,2,4.2 1 o atraso supefior a 25 (vlnte e cinco) dias pâra apresentaçáo, supleÍnentaÉo ou

Íepostçâo da gaÍantia âubrizâ a AdministÍaçáo a promover a extinçâo do contÍalo Por

descumpnrnento ou cumpÍimento ineguler de suas cláusules, coniorme disÉe o inc§o I dô art '137

oa Let n. 14 133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, pere as infÍaçôes descritas acime alineas "o" a 'h' de l0% (dez poí cento) a

30% (trinte poí c€nto) do valor de contÍataçáo.

g.2.4.4. compensetória. para a hexecuÉo totai do contralo prevrsla acrma na alinea'c", del0% (doz

por cento) a 30oÁ (tdnta por cento) do velor dâ contíataÇào

I2.4.5. CompênsatÔraa. para a inÍÍaÉo descrita acima na alinea 'b'. de'l0o/o (dÔz por cento) a 3{r%

(t inta por cenlo) do valoí da contrataÉo

g.2.4.6. Compênsatôria, em substituiçáo à mutta ÍnoratÔria pâra a rnfÍaçáo descrita âcima nâ alínêa
-d" . de 2o/o (doi! poÍ cênto) a 3ooÁ (tÍlnt por cento) do valoÍ dâ contrateçâo'

6.2.4.7 Compensatôna. para a iníraçáo descrita acima na alinea '4", de 50Á (clnco poÍ cênto) a 30oÁ

(tdnta por cento) do valor de coítíataçào
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8.3. A aplicaÇâo das sançÕes previstjas neste Termo de Referência nâo exclui' em hiÉlesê alguma' a

obrigaçâo de repareÉo intêgíal do dano causedo ao Contratante.

8'4.TodasassançÔesprevistasnesteTermodeReÍerênclapoderâosêÍaplEâdascumuiativamêniecom
a multa.

8.5. Antes da aplicaçáo de multa será facultreda ã defese do intêressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimaçâo

S6SeemulteaplicedaeasindenizaÇÔescabíveisÍoremSuPeÍioresaovalordopagamênto
eventuelrnente devido pelo contratante ao contratado, elém da perda desse valor, a diferença será

descontada de garantie presteda ou será cobrade judicialmente'

g.7 A multe poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 1o (dez) dias. a contaÍ da data

do recêbimento da comuniceÇão enviada pela eutoÍidade competente'

B8,AãplicâÉodâssânÇÕesreâlizãÍse'áeÍnpíocesscadministrati.Joqueassegureocont!'adi!órioea
ampla defesâ ao Contratado. observando-se o pÍocedimento previsto no caPut e parágrafos do art 158 da

Lei no 14..133, de ZOZ| , para as pênatidades de impedimento de licitar e contratar e de declaÍaÉo de

inidoneidade para licitar ou contrater.

8.8.1 Pera a gerantia da âmpla deEse e contÍaditÔrio' as notificaçôês

elelícnicamenie paÉ cs enceÍeças de +'ínail iníoÍmados na Proposta cornêrciel

cadasúados Pela empresa no SICAF

8,82osendereçosdee.mailinformadosnapropostacomêrciele/oucâdastÍadosnoSlcAFSêrão
considerados o" uso *nti*o 

-J" 
"apr""", 

náo' cebendo alêgâÉo de desconhecimento des

comunk:âçóês a eles comprovadamente enviadas'

8.9. Na ãplicáÉo das sançÔ€s sêêo consÉeraoosl

8.9 1 a natureza e a gravidadê de inhaçáo cometida;

8g2 as pêculiaÍidades do caso concÍeto'

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuentes;

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante' e

8.9.5 a implantaçáo ou o apeífeiçoamento de progrâma de integridade' conforme normas e

orientaçÔes dos Ôrgâos de contÍole'

8.í0. Os atos prevastos coíno infraçôes administrat'vas na Lei no 14'133' de 2021' ou em outÍas leis de

iicitâÇoês e contratcs ca no,,ninisttaçàc públaca que tambêm seJam tipitcados conro atos lesivos ne Lei no

12.846. de 2013, seíão apurados e Julgados coniuntamente' nos mesrDs autos' obseNados o rito

procediÍÍEntal e autoridade competente dê'inidos na referide Lel'

8.11. A personalidadê juridrca do Contratado poderâ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

dodireitoparafacilitar'"ncoun,o-,-oissi,ularapráticadosatosilicitosprevistosnesteTermodêRêieÍêncla
ou paÍa provocar confusâo p"rÀo.ir, e. nesse cáso todos os eíeilos das sancões aplicadas à oessoa

jurtdica seÍáo estendldos aos seus administradores e sÓcios com poderes de administraÉo' à pessoa iuridica

sucessoraouàu.pru""oo,n",toramocomrêlaçâodecoligaÉooucontrole'defatooudedireito'como
Contratedo,obseNados,emtodososcasos'ocontradilÓrio'aampladeÍesaeaobÍigatoriedadedeanálise
,uÍidica Prêvia.

812 O Contratanle deveÍá. no oíazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis' coíltado da date de aplicaÉo da

sançáo.informaremanteratualizadososdadosrelativosàsSanÇô€spoÍelaaplicadas.paralinsde

serão enviadas
bem como os
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publicidade no Cadastro Nacionel de Empresas lnadôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP). instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal

8.12.1 As penalidades seÍâo obÍigatoriamente Íêgistradas no SICAF.

8.13. As sençôes de impedimento de licitar e contrater e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contretar

sáo passiveis de reebilitaÉo na Íorma do art. 163 da Lei n'14.133, de 2021

8.14. Os débilos do Contratado para com a AdministÍâçâo Contretante. resultentes de multa administratlva

ê/ou indenizações, náo inscritos em dÍvide âtiva, poderão ser compensados, tolal ou peÍciâlÍnenle. com os

crêCâos devidcs pelo ÍeÍeíidc ôrgêc deoorrentes deste mesmc sontrato cu dc cutícs contíâics edministíatlvcs

que o Contratado possua com o mesmo ôrgão ora Contratante, na forma da lnslruÉo Normativa SEGES/ME

no 26, de 13 de abnl de 2022.

9. FORmA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORI{ECEDOR E REGIilE DE EXECUçÂO

FoÍme de aeteçlo ê crltérlo do rulgamento da propotta

9'1 o fornecedor será selec.ona{,o Por meio da realizaçáo de procedimento de cHÂ ArENTo

PÚBLICO através do CREDENCI,AIEI{TO.

Erigôncim d. habilltação

g.2. Parâ fins de habilitaçáo, devêrá o intêressado comProvar os seguintes requisitos:

ss Pêssoa Jutídice a tlocumentação ObÍigatóÍia Sorá:

HABILITAçÂO JURÍDICA

9.3 Empreaário individual: inscÍiÉo no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta

Comercral da resPectiva sede.

9.4 ÍúicroempÍ.endadoí lndlvidual - llEl: CeÍtif,cado da Condiçáo de Microempre€ndedor lndividual '
ccMEl, cura aceitâçáo fcerá condicionada à verificaÉo da autênticidade no sítio

https:/ vww gov. brlemprêsas-e-negocios/pt'bí/empreendedor:

9.5 Sociedads omprasáfia, rociêdads limltada unipereoal - sLU ou sociodade idsntílcade como

empr.sa lndayidual de relponEabllidade llmitada - EIRELI: lnscnçáo do ato constitutivo, estatuto ou

contreto Soclal nO RegtStÍO PUbltCo de tmpresas MeÍCAniS, a cargo da Junta Comeroel da respêCtlva Sede,

acompanhada de docum€nlo comprobatÓrio de seus edministÍadores,

9.6. Soclodadê rimploG: inscriÉo do ato constitutivo no RegastÍo Civil de Pessoas Juridicas do local de

sua sede. acompanheda de docuÍnento comprobetÔrio de seus administredores

9.7. Sociodade ompÍosáÍta êstrangeiÍa. portaria de autorizaçáo de funcionamento no BÍasil, publicâda

no OiáÍio Oficiat da Uniáo e arquivacta na Junta Comercial da unidade fedeÍativa onde se localizaÍ a íilial.

agência, sucuÍsal ou estebelecimento, a qual será considerada como sua sede, conbrme lnstruÇâo Normativa

DREI/ME n.o 77, de lS de março de 2020.

9.8 Sociadade cooperativa: ata cte fundaÉo e estatuto social, com a ata dâ assembleia que o epÍovcu.

devidamente arquivado na Juntâ CoÍnercial ou inscnto no Registro Cuil das Pessoas Juridicâs da respectiva

sede, alêm do registro de que trata o artigo 107 da Lei n o 5 764, de 16 de dezembÍo 197'!

9.9. tlocumento de identidade ô CPF (ou CNH) dos Oiretoreysócios

9..10. contÍato de Erêlu3lvidade, com assinatufa de todos os rêpres€ntados, excêto quando o inscrlto

está representando a st própno como aÍtlsta lndividual ou MEl, ephcável ap€nâs a empÍese com

ÍepÍesêntaÉo

itu
ESTADO DI SERGIPE

PRf,IEITT]RÁ tIL \ICIPAL DL IIAIiAIA\i\}iÂ
SECRETARIÂ Mt'\ICTPAL DE Ct]LTI'RA
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!:ST DO DE SERCIPE
PRT]FEITt R.{ \tt'NICIPÂL 1}T IT.{BÂIA\I!\HA

ST,('RETARIA MT]NICIPAL DE CULTIiRÀ

I .l 1. Requcrlmento peÍa crodaocla.ncoto, conÍorÍn€ pÍeenchimenlo do brmuláÍio de inscÍiÉo

9.12. Doclaraçlo UniÍlcada. contemplando:

9.13. Decbraçáo de suleiçâo às condiÉ6 Estabelecidas no edital e de lnêxistência de Fatos

Supervenientes lmpeditivos da Habiliteçâo.

9,14.DeclaraçáonosTermosdolncisoxxxlll'ArtigoTodaConstitulçáoFedeÍal.

9.l5Oeclaraçãodequênàoéservdor(ocupantedecaÍgoeÍêtivocargooufunçàoêmcomi§sáo)do
MunEtplo de iEDaEntnhalse e que náo tem paÍentesco até o s€gutrdo gÍeu de sÊlviilores do i'iünicÍpio de

Itebaianinhâ.

9.16. Declaraçâo de ldoneldade pâra liciter ou contratar'

g.17. Declãraçáo de Autonzaçâo de Uso de imagem e Audio'

918 os documêntos apresentâdos deverâo estar acomDânhados de lodas as elteraçPes ou da

consolidaÉo respectiva.

j$ià

ouALlFtcAçÃo EGoNÔHICo-FiNANCEIRA

CompÍovaÉo de regularidede de talência ou recup€Íeçâo da empíesa expedida pelo distribuidor dâ sede

da pessoâ jurÍdica. ou de execuÉo patrimonial exped'da no domicllio da pessoa flsica' datada de no

máximo 90 inoventa) dias da data pÍevista para a Íealizacâo da ses§âo pÚblica'

Aempresalicitante.submetidaaprocessoderecup€raçáojudicial.deverácomprovarsuacapacldede
ecanôrnicc finance!Ía pal'â sssumir â ata o! contÍatÔ e nesle âspêcto âoíesentâr certidâo êmitida oela

anstância rudicial competente, que ceÍtifique encontraÍ'se apta' êconômica e finânceiramente pera

particrpar de procêdimento licitetÓÍio nos termos da Lel Federel n o 14 1332í

91

.)
b)

c)

d)

e)

0

9 REGULÂR]DADE F]SCAL

CompÍovante de inscnçáo no CNPJ.

ceíti,âodeRegularidadedaF6zendaPÚbliceF6dêÍal.conjuntacomaoividâAtlvadaUniâo

CoínpÍovaÉo de regularidede perante â Fazendâ Estedual

Comprovaçáo de regulaÍidâde peÍante e Fazenda Municipâl' da sede da empÍesa

ComprovaÇâo de regulândade pêíantê o FGTS

pÍova de fegularidade relativa â Justiça do Trabâlho, ÍÍ)ediante apresêntaÉo de certidâo Negativa de

Débito ou Ceítrdâo Positiva cÔm efeito de Nêgativa de dêblt6 trebâlhistas - CNDT

920

e)

b)

9 21. ouALlFlcAçÃo rÉcNlcA

a) Portfólio Arrktico do(a) proPonenle'

b}ConsagraçãoartísticaL.luprofissional:Ponfólio.crtrrículoartísticodo(s)artista(s)
responsável pelo projeto (caso seja represenlado)'

c) Consagraçio anistica ou proÍissional: Currículo aíístico do(s) inlegrante(s)'
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HABTLTTAçÃO PESSOA FISrcA

Se pesso. figica a documentação obrigatoria será

9.22. OocuÍnenlo de rrenüdade e CPF do Proponênte.

9.23. Certidáo de Regularidade da Fazenda Pública FedeÍal. coniunta com a Divida AtÚa da União

9.24. Ccínprcvaçâo Ce regulatidade peÉnte a Fazendâ Estadual

9.25. CompÍovaçáo de regulardade perente a Fazende Municlpal. da sede de empresa.

9.26. Prove de Íeguleridade Íelativa â Justrça do TÍabalho, medrante apresentaçáo de Certidâo Negativa

de Dêbito ou certidâo PositNa com efeito dê Negativa de débítos trabalhistas - CNDT.

9.27 Requerimênto para Cíedenciâmenlo conforÍne preênchimcnto dô k)Ímuláriô de rnscriçâo

9.28. DeclaíaÉoUniÍicâda, contemplando:

9.29. DeclaraÉo de SuieiÉo âs Condtçôes Estabelêcidas no edital e de lnexistênoa de Fâtos

Supervênientes lmpeditivos da HabiltaÉo.

9.30. OeclaraÉo nos Termos do lnciso )(Xxlll, Arligo 7.o de Constituçào FedeÍal.

9 3i D€claraÉo de que nâo ê servidor (ocupànte de câÍgo eíetivo, caÍgo ou Íunçáo em comlssâo) do

Municipio de ltabaEninhÊúSE e que nâo tem parentesco atê o segundo grau de servidoíes do Munlcipo de

Itâbaianinhâ.

9 32. Dêclaraçáo de ldoneidade paÍâ licitaí ou contratâÍ

9 33 QUALIFICAÇÁO TÉCNICA

a) Teímo de Autorlzaçâo de Uso de lmagem e Áu«tlo.

b) Consagraçáo artistica ou pÍoÍissional Potíólio AÍtlstico do(a) proponente

c) Os docum€ntos deverâo ser apresentados dentÍo do pqzo de validade Todos os documentos
anexados que precisam sêr asslnados.

-o.34 Quanto ao6 documentos ptovistos, seÉc assim erialíaados:

a) HabtlitaÉo Documenlal: os d@urnentos serâo analisados e habilitados pela Comissâo de Seleçào.

b) Poítfólio Artisticot os portÍólios deveíâo ester disponiveis no Íol dos documentos de credenciamento

pára quê selam utilÉados em caso de necêssidade, pela Secretana Municipal de Cultura

c) Criténo de Pontueçáo O c€ndidâto deverâ obsêrvar o cr{êrio de oontua€o Drevisto no ANEXO ll

do edilal, e o que obtiveí nota lnÍerior a 15 (quinze) Pontos será desclassificâdo

ro. Esr[ATrvAS DO VALOR OA CONTRÂTAÇÃO

1O 1 O custo estimado total da contralaçâo ê de RÍ 220.000,ü) (duzsntos e vinto mil Íêai8)

11. AOEOUAçÃO ORÇÂHENTÁRN

j&,,
."*.*

PRETEITT'RA TIt'IICIPAI, DE I T{BAIA\I\H\
stcRET{RlA \ \t(-tPAl- Df, ('t LTt R{
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11 1. As despesas decorÍentes de presênte contratiaÉo coÍÍerâo â conta de recursos especificos

consignados no Orçem€nto C,€rel do Municlpio de ltabaianinha/SE

11 Z. A inrttcaçâo da dotraÉo orçaÍnentáriâ ficâ postergada paÍa o íYloÍrênto da asslnatura do contreto ou

inslrumento equivalenle.

!2. DiSPO$çÔES FINAIS

12 1 . As infoÍmaÉes contidas neste Termo de ReieÍêncÉ nào são ciassiíicadas conx-r sigilosas

Itabaianinha/Se 0 ? de taneiro de 2026

f,1..4-

JoÍdâo Elias de Santana
Met. 3079

lvan Nâscimento Moreira

Mât.: 444 19

P á g rn â 151 15


